
 
 
 

 
 

07/10/2016 

Professora universitária não receberá adicional por 
preparação de aulas e correção de trabalhos 
A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) julgou improcedente o 
pedido de adicional salarial por atividades extraclasse feito por uma professora de 
Direito que trabalhou para a União Brasileira de Educação e Assistência (Ubea) em 
Porto Alegre (RS) por oito anos. A decisão segue o entendimento predominante do 
TST no sentido de que a remuneração mensal do professor compreende não apenas 
as aulas ministradas, mas também o trabalho relacionado à preparação de aulas e 
correção de trabalhos. 
A educadora alegou que todo o trabalho realizado pelo professor deve ser 
remunerado e que teria direito ao pagamento das atividades extraclasse, 
correspondente a 20% da sua remuneração mensal. Sustentou que o artigo 320 da 
CLT não restringe a remuneração apenas à regência de classe. 
A 12ª Vara do Trabalho (VT) de Porto Alegre julgou improcedente o pedido, 
considerando que não possuía amparo legal, mas o Tribunal Regional do Trabalho 
da 4ª Região (TRT-RS) reformou a sentença e condenou o estabelecimento a pagar o 
adicional e seus reflexos nas demais verbas. Para o Regional, a remuneração do 
professor, composta pela hora-aula prevista no artigo 320 da CLT, corresponde 
apenas à aula. 
No recurso ao TST, a Ubea argumentou que a pretensão da professora não tem 
amparo na legislação vigente nem em normas coletivas. Ao analisar o caso, o 
ministro Douglas Alencar Rodrigues, relator, observou que o TST, ao interpretar o 
artigo 320 da CLT juntamente com o disposto na Lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação), firmou o entendimento de que as atividades extraclasse estão 
compreendidas na remuneração, e citou diversos precedentes nesse sentido. 
A decisão foi unânime. 
 
07/10/2016 

Construtora é responsabilizada por acidente fatal de 
servente ocorrido em carro de colega 
A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a CCM - Construtora 
Centro Minas Ltda. e, solidariamente, o Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes (Dnit) ao pagamento de indenização, no valor de R$ 261 mil, à família 
de um servente vítima de acidente fatal em veículo de um colega. O Chevette, ano 
1993, capotou após estourar um pneu, quando eles se dirigiam ao escritório da 
construtora para receber cesta básica e salários atrasados. 
A condenação foi de R$ 100 mil por danos morais e R$ 161 mil por danos materiais. 
A ministra Kátia Magalhães Arruda, relatora no processo na Turma, entendeu que a 



culpa da empresa poderia ser presumida, pois era seu dever colocar à disposição do 
empregado veículo próprio para o cumprimento das ordens. "Não o fazendo, 
assumiu de maneira inequívoca o risco por eventual acidente de trânsito em carro de 
terceiro", concluiu. 
O servente começou a prestar serviço na CCM em setembro de 2012 na obra de 
pavimentação da BR 412, no trecho localizado Ponta Abunha/Porto Velho (RO). Em 
novembro, por ordem do encarregado, foi com mais dois colegas, no veículo antigo 
de um deles, até o escritório da CCM, localizado a 100 km, quando ocorreu o 
acidente fatal. 
Confirmando o julgamento de primeiro grau, o Tribunal Regional do Trabalho 14ª 
Regional não condenou a construtora ao pagamento de indenização. Para as 
instâncias inferiores, mesmo que o acidente tenha ocorrido quando o servente se 
encontrava a serviço da empresa, a culpa teria sido de terceiro e o caso seria fortuito 
(o pneu furado). Essa circunstância excluiria o nexo de causalidade entre o acidente 
e eventual conduta culposa pela empresa, impedindo a sua responsabilização pelos 
danos morais e materiais enfrentados pelos familiares do empregado falecido. 
No entanto, a Seta Turma do TST destacou que o acidente ocorreu quando o 
empregado se encontrava a serviço da empresa. "O fato de o veículo ser de terceiro 
não é excludente de responsabilidade da empresa", ressaltou a ministra Kátia 
Arruda. "Pelo contrário, trata-se de elemento agravante, pois significa que ela não 
forneceu condução própria". 
Embargo 
No último julgamento do processo, a Sexta Turma do TST não acolheu embargos de 
declaração da CCM. Acolheu somente os embargos do Dnit, mas sem efeito 
modificativo, apenas para prestar esclarecimentos quanto ao tema da 
responsabilidade subsidiária. 
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JT não tem competência para julgar ação de servidores 
do Consulado da Alemanha no RJ 
A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou agravo de um grupo de 
dez servidores públicos da República Federal da Alemanha, residentes no Rio de 
Janeiro, contra decisão que declarou a incompetência da Justiça do Trabalho para 
julgar a ação na qual pretendiam a concessão dos direitos trabalhistas previstos na 
legislação brasileira. Segundo a Turma, os contratos são regidos pela legislação 
alemã, com regras específicas e aplicáveis aos funcionários públicos daquele país. 
O grupo de servidores, alguns com dupla cidadania, trabalhava no Consulado Geral 
da Alemanha no Rio de Janeiro. Ao pedir a aplicação da legislação brasileira aos 
contratos de trabalho, sustentaram que a Constituição Federal prevê a igualdade de 
direitos entre brasileiros e estrangeiros residentes no País, garantindo-lhes inclusive 
o exercício de qualquer trabalho ou profissão (artigo 5º, caput e inciso XIII). "Além 
da igualdade de tratamento, o Direito do Trabalho Brasileiro é composto de normas 
cogentes, isto é, as normas trabalhistas são de ordem pública, pois protegem o 
trabalhador, que é considerado um hipossuficiente perante o ordenamento jurídico", 
afirmaram. 
Indicando ainda a previsão legal que assegura aos empregados de consulados os 
direitos previdenciários e trabalhistas brasileiros (artigos 11 e 14 da Lei 8.213/91), 
os trabalhadores pediram o registro dos contratos nas carteiras de trabalho e demais 



direitos garantidos pela legislação brasileira, como FGTS, INSS, 1/3 de férias e 
seguro desemprego.   
O juízo da 29ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro extinguiu o processo sem 
julgamento do mérito, com o entendimento de que a relação jurídica estabelecida 
entre o Estado e o servidor contratado é de natureza administrativa, sendo 
competente a Justiça Comum. E, no caso, os funcionários do Consulado eram 
regidos pelo Estatuto do Funcionalismo Público Alemão, aplicável aos servidores 
públicos federais daquele país. O Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ) 
manteve a sentença. 
No agravo pelo qual buscavam trazer a discussão ao TST, os servidores alemães 
ingressaram com agravo de instrumento. A relatora, ministra Dora Maria da Costa, 
porém, verificou a não observância do requisito do artigo 896, parágrafo 1º-A, inciso 
I, da CLT, pela falta de indicação, nas razões do recurso de revista, do trecho da 
decisão do TRT que caracteriza o prequestionamento da matéria discutida.  Sem 
esse pressuposto, a Turma, por unanimidade, desproveu o agravo. 
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Concurso Nacional da Magistratura Trabalhista é 
regulamentado 
O presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e do Tribunal Superior do 
Trabalho, ministro Ives Gandra Martins Filho,  publicou nesta quarta-feira (5), a 
Resolução Administrativa 1.849, que regulamenta o Concurso Nacional unificado 
para ingresso na carreira da Magistratura do Trabalho. 
De acordo com a resolução, a carreira inicial na magistratura se dá pelo cargo de juiz 
do trabalho substituto, mediante aprovação em concurso público nacional unificado 
de provas e títulos, divididos em seis etapas. A nomeação será dada por ato do 
presidente do Tribunal Regional do Trabalho respectivo, sendo exigidos, do bacharel 
em direito, três anos, no mínimo, de atividade jurídica. 
O concurso se destinará para o preenchimento das vagas existentes à época da 
publicação do edital de convocação e de todas as vagas que surgirem em todos os 
Tribunais Regionais do Trabalho durante a realização do concurso e no seu prazo de 
validade. 
O concurso nacional será realizado pela Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (Enamat), com colaboração com 
todos os Tribunais Regionais do Trabalho. 
Confira o texto da Resolução. 
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Norma do CNJ sobre guarda de processos será revista 
por especialistas 
O Comitê Gestor do Programa Nacional de Gestão Documental e Memória do Poder 
Judiciário (Proname) vai analisar a necessidade de alteração da norma do Conselho 



Nacional de Justiça (CNJ) que orienta os tribunais na gestão do volume de papel, 
provas e demais documentos pertencentes a processos e documentos administrativos 
da Justiça. A decisão foi aprovada por unanimidade pelo Plenário do Conselho 
Nacional de Justiça na 30ª sessão extraordinária, realizada na última terça-feira 
(4/10). 
O relator do Pedido de Providências 0002832-45.2014.2.00.0000, conselheiro Luiz 
Allemand, acompanhará o cumprimento da determinação do CNJ junto ao Comitê 
do Proname. Instituído pela primeira vez em 2009, o comitê é responsável por 
acompanhar a gestão documental no Judiciário e propor diretrizes e instruções para 
conciliar a preservação de documentos de valor histórico e a liberação de prédios 
públicos em que estão arquivados processos findos. O Comitê participou da 
elaboração da Recomendação CNJ n. 37/2011 e do Manual de Gestão Documental 
do Poder Judiciário. O normativo e a publicação propõem mais racionalidade à 
administração de atos processuais para economizar recursos públicos atualmente 
destinados à guarda desnecessária de processos. 
A revisão das regras de gestão documental na Justiça foi um complemento ao 
julgamento de solicitação feita pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
(TJSP). A Corte paulista queria ser autorizada a decidir sobre a melhor destinação 
do acervo de processos findos atualmente sob sua guarda. Com 83 milhões de 
processos arquivados a um custo anual de R$ 39,3 milhões, o tribunal pretendia 
realizar um chamamento público para passar a responsabilidade pela guarda dos 
processos a universidades, institutos históricos, arquivos públicos, organizações não 
governamentais e às partes interessadas. Seguindo o voto do conselheiro relator, 
Luiz Allemand, no entanto, o Plenário do Conselho julgou improcedente o pedido 
do TJSP. 
 “A solução alvitrada pelo TJSP antecipa a última das etapas do processo de 
avaliação de documentos judiciais, mas sem a realização de qualquer tipo de triagem 
prévia, o que contraria as diretrizes do Proname. As comissões permanentes de 
avaliação documental, de composição multidisciplinar, são responsáveis pela 
orientação e realização do processo de análise, avaliação e destinação da 
documentação produzida e acumulada na instituição, identificando, definindo e 
zelando pela aplicação e critérios de valor secundário dos documentos e analisando e 
aprovando os editais de eliminação daqueles não revestidos deste valor”, afirmou em 
seu voto o conselheiro-relator. 
Procedimentos – De acordo com a Recomendação CNJ n. 37/2011, todo documento 
oficial do Judiciário deve cumprir um ciclo que começa no momento em que é 
produzido, inclui o tempo de guarda obrigatória ou descarte final, para reciclagem. 
O fluxo completo dos documentos compreende a classificação, a observação de 
prazos previstos nas tabelas de temporalidade do CNJ, a transferência, o 
recolhimento, a avaliação e a destinação final (reciclagem).  
Vista – No voto-vista que apresentou na sessão de terça-feira (4/10), o conselheiro 
Bruno Ronchetti sugeriu a revisão da Recomendação CNJ n. 37/2011 pelo comitê do 
Proname. Entre as justificativas oferecidas estão o enorme volume processual, a 
idade de boa parte do acervo, a necessidade de se preservar a história da Justiça 
brasileira e o alto custo de armazenamento desse arquivo para o Judiciário. 
 “Me parece que demanda uma análise mais aprofundada do CNJ, sobretudo na 
orientação disposta no parágrafo 3º da alínea "h" do item III da Recomendação CNJ 
n. 37/2011, a fim de possibilitar uma gestão documental e administrativa mais 
eficiente, racional e menos onerosa, possibilitando aos tribunais, ao final, que as 
vultosas quantias hoje destinadas à manutenção desses processos em arquivo físico 



sejam direcionadas, por exemplo, para o suprimento dos inúmeros cargos vagos de 
juízes e servidores e ao melhor aparelhamento do Poder Judiciário, de forma a 
contribuir com a obtenção de uma prestação jurisdicional mais célere em benefício 
do cidadão”, afirmou Ronchetti. 
Comitê – A última composição do Comitê do Proname data de setembro de 2015 e 
abarca os responsáveis pela gestão de documentos dos vários segmentos do Poder 
Judiciário – trabalhista, estadual, federal, eleitoral, conselhos – e de um 
representante do Conselho Nacional de Arquivos (Conarq). 
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Acesso aos autos deve seguir trâmites estabelecidos em 
lei, decide CNJ 
O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) decidiu manter a forma de acesso às cópias 
de autos obtidas por advogados no Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG). A 
decisão foi tomada nesta terça-feira, na 30ª Sessão Extraordinária, em análise ao 
Pedido de Providências 0001505-65.2014.2.00.0000, da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB) – seção Minas Gerais. 
Na ação, com pedido de liminar, a OAB alegava que as normas impostas pela 
Corregedoria do TJMG descumpriam determinação federal, no que diz respeito ao 
direito dos advogados de obterem cópias dos autos de processos judiciais. A 
alegação é de que as partes e os advogados sofrem prejuízos com tais restrições. Em 
sua defesa, o TJMG informou haver quatro procedimentos possíveis e eficazes para 
acesso aos autos, mas tendo cuidado com a guarda e conservação . 
Pelo texto do Provimento da Corregedoria do TJMG,, o advogado ou estagiário 
tendo ou não procuração nos autos poderão obter as cópias de que necessitam, 
fazendo uso de escâner, máquina fotográfica ou outro equipamento de reprografia 
particular portátil, na própria Secretaria de Juízo. Aos advogados é permitido 
examinar autos de processos findos ou em andamento, mesmo sem procuração, 
quando não estejam sujeitos a sigilo, assegurada a obtenção de cópias, podendo 
tomar apontamentos. 
Também é possível ter acesso a cópia dos autos por meio dos departamentos 
próprios da Ordem dos Advogados do Brasil, onde houver convênio para esse fim, 
ou diretamente na Secretaria de Juízo, que deverá providenciá-las junto ao Setor de 
Reprografia, desde que apresentado o correspondente comprovante de pagamento, 
expedido pela Central de Guias ou Contador-Tesoureiro ou ainda fazendo-se 
acompanhar por um servidor da Secretaria de Juízo até o serviço de reprografia mais 
próximo. 
 “Não consigo imaginar outras hipóteses para se ter acesso aos documentos. Há 
várias opções para obter cópias. O advogado não está tolhido de maneira alguma”, 
afirmou o conselheiro Lelio Bentes. 
Na avaliação do corregedor nacional de Justiça , ministro João Otávio de Noronha , 
a manutenção das regras impostas pela corte mineira é uma forma de resguardar e 
evitar fraudes nos processos, e estão em conformidade com o artigo 107 do Código 
de Processo Civil (CPC). “Não vejo isso como um embaraço ou uma limitação à 
informação. As fraudes processuais têm ocorrido em grande quantidade. Há um 
milhão de advogados e milhões de processos em tramitação no país. Existem 
algumas regras que resguardam o processo, e com isso, os próprios advogados. Isso 
é bom para toda a Justiça. Isso é prudência”, defendeu, sendo seguido pela maioria 
dos conselheiros. 
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Liminar mantém em tramitação projetos de lei de 
interesse da Justiça do Trabalho 
Liminar deferida na noite desta quinta-feira (6/10) suspendeu a eficácia do pedido 
do presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST), ministro Ives Gandra Filho, 
ao Congresso Nacional, de retirada dos 32 projetos de lei de interesse da Justiça do 
Trabalho. A decisão se deu no Mandado de Segurança Coletivo (MSCol) 21202-
52.2016.5.00.0000, de autoria da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça 
do Trabalho (Anamatra), nos termos assentados pela relatora, ministra Delaíde 
Arantes. A decisão aguarda ratificação pelo Órgão Especial do TST. 
No Mandado, a Anamatra ressalta que o presidente do TST não possui competência 
para dispor, individual e monocraticamente, sobre projetos de lei que foram 
encaminhados ao Congresso após deliberação do Órgão Especial do próprio TST, 
análise do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) e parecer do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ). Para a entidade, houve uma usurpação da competência 
do Órgão Especial. “A ilegalidade e o abuso de poder do ato coator é manifesta e 
precisa ser reparada, de forma urgente e imediata, para impedir que ocorra o dano e 
a lesão irreparável”, ponderou a entidade no pedido. 
Concordando com os argumentos da Anamatra, a ministra Delaíde Arantes reforçou 
que “a competência do presidente do TST está definida no Regimento Interno do 
TST e não consta em nenhum desses incisos qualquer menção à competência para a 
prática do ato tido por coator. Considero demonstrado o manifesto risco de dano 
irreparável no âmbito da Justiça do Trabalho, pois trata-se de projetos de lei que 
tramitam há anos, a maior parte deles, e que passaram por um longe, complexo e 
dispendioso procedimento administrativo até a sua aprovação no âmbito do 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho”, diz a ministra em trechos da decisão. 
A ministra também ressaltou que o ato praticado pelo presidente do TST é lesivo 
"não apenas aos tribunais regionais do Trabalho de todo o país, mas aos milhões de 
jurisdicionados, considerando o número elevado de processos em tramitação (mais 
de 4 milhões somente na Justiça do Trabalho)". 
Na avaliação do presidente da Anamatra, Germano Siqueira, “a decisão da relatora 
mantém a observância do Regimento Interno do TST e preserva a importância de 
todos esses projetos para a Justiça do Trabalho e para a própria sociedade”. 
Nota pública - Na noite de ontem (6/10), a Anamatra divulgou nota pública (Clique 
aqui e leia), criticando a conduta do presidente e ressaltando que a iniciativa não 
levava em conta a avaliação do grave cenário de estrutura da Justiça do Trabalho em 
diversas regiões do país; desrespeitava a importância dos atos administrativos de 
estudo que culminaram na apresentação das propostas; e era contrária ao próprio 
Regimento Interno do TST, que prevê a deliberação de propostas desse escopo pelo 
Órgão Especial. 
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Ministra suspende ato do presidente do TST que tirou 
projetos de lei de pauta 
A ministra Delaíde Arantes, do Tribunal Superior do Trabalho, suspendeu a decisão 
do presidente da corte, ministro Ives Gandra Martins Filho, de retirar de tramitação 
32 projetos de lei sobre a Justiça do Trabalho. Em liminar desta quinta-feira (6/10), a 
ministra entendeu que o presidente do TST não tem competência para retirar de 
tramitação projetos aprovados pelo plenário Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho e pelo Órgão Especial do TST. 
Segundo Delaíde, ao enviar ofícios ao Congresso pedindo que os projetos fossem 
retirados de tramitação, o ministro Ives Gandra usurpou a competência do CSJT e do 
órgão de cúpula do TST. Na liminar, ela afirma que, embora o presidente da corte 
tenha a competência de enviar ao Congresso projetos aprovados pelos colegiados, 
não pode, monocraticamente, decidir que eles não interessam mais. 
 “A competência do presidente do Tribunal Superior do Trabalho está definida no 
artigo 35, incisos I a XXXVII, do Regimento Interno do TST e não consta em 
nenhum desses incisos qualquer menção à competência para a prática do ato tido por 
coator”, escreveu a ministra. A decisão foi tomada em mandado de segurança 
ajuizado no TST pela Associação Nacional dos Magistrados do Trabalho 
(Anamatra), representada pelo advogado Alberto Pavie. 
O ministro Ives havia determinado a retirada de pauta dos projetos na terça-feira 
(4/10) sob o argumento de que, diante da crise econômica por que passa o país, eles 
trariam gastos à União que poderiam ser evitados. De acordo com o presidente do 
TST, a retirada dos projetos significa uma economia de R$ 1 bilhão por ano. 
A maioria dos projetos tratava da criação de varas do Trabalho e de cargos de juiz 
do Trabalho, que precisam de aprovação de lei pelo Congresso Nacional. Havia 
ainda projetos de aumento salarial da magistratura trabalhista e concessão de 
benefícios. 
Diante da decisão do ministro, a Anamatra imediatamente reclamou. Em nota 
divulgada na quarta-feira (5/10), a entidade chamou a retirada dos projetos de 
retrocesso. 
“Lastima-se que ao invés de manter os projetos o Congresso Nacional, com 
acompanhamento individualizado e negociado com lideranças e com o governo, 
para adequação de possibilidades de aprovação  de forma gradativa, ou mesmo de 
suspensão de todos, temporariamente, mas com retomada em tempo oportuno,  
tenha-se optado por medida radical e que não prestigia o interesse público pela 
lógica da eficiência da prestação jurisdicional”, diz a nota. 


